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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : MARCOS VINICIO JORGE DE FREITAS - SP075284

ANDRÉ LUIZ VIEIRA E OUTRO(S) - SP241878
EDISON BALDI JUNIOR - SP206673
MAURÍCIO NASCIMENTO DE ARAÚJO - SP230234

AGRAVADO : JOAO FERNANDES DA CRUZ
AGRAVADO : MARIA EUNICE FERREIRA DA CRUZ
ADVOGADOS : AYRTON MENDES VIANNA - SP110408

THIAGO RAMOS VIANNA - SP279419
INTERES. : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SFH. SEGURO HABITACIONAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. INTERESSE 
RECURSAL. AUSÊNCIA. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. 
ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, nos feitos referentes a contrato de 
seguro privado, apólice de mercado e Ramo 68 adjeto a contrato de mútuo 
habitacional, por envolverem discussão entre a seguradora e o mutuário e não 
afetarem o FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), não existe 
interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio 
passivo necessário. Portanto, a competência para o seu julgamento é da Justiça 
estadual.
2. Na hipótese, as instâncias ordinárias, com fundamento no contexto fático-
probatório dos autos, asseguraram que falta prova da existência de apólice pública 
(ramo 66) e da possibilidade de comprometimento do Fundo de Compensação de 
Variações Salariais (FCVS).
3. O reexame da conclusão do aresto impugnado acerca do interesse da Caixa 
Econômica Federal (CEF) na demanda encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. Agravo Interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 05/03/2024 a 11/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Afrânio 

Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 
                    Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. SFH. SEGURO HABITACIONAL. 
AÇÃO INDENIZATÓRIA. CAIXA ECONÔMICA FEDERAL. INTERESSE 
RECURSAL. AUSÊNCIA. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. 
ALTERAÇÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ.
1. O Superior Tribunal de Justiça entende que, nos feitos referentes a contrato de 
seguro privado, apólice de mercado e Ramo 68 adjeto a contrato de mútuo 
habitacional, por envolverem discussão entre a seguradora e o mutuário e não 
afetarem o FCVS (Fundo de Compensação de Variações Salariais), não existe 
interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de litisconsórcio 
passivo necessário. Portanto, a competência para o seu julgamento é da Justiça 
estadual.
2. Na hipótese, as instâncias ordinárias, com fundamento no contexto fático-
probatório dos autos, asseguraram que falta prova da existência de apólice pública 
(ramo 66) e da possibilidade de comprometimento do Fundo de Compensação de 
Variações Salariais (FCVS).
3. O reexame da conclusão do aresto impugnado acerca do interesse da Caixa 
Econômica Federal (CEF) na demanda encontra óbice na Súmula 7/STJ.
4. Agravo Interno não provido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se de 

Agravo Interno interposto de decisão de fls. 474-477, e-STJ, que conheceu do Agravo do 
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Agravo previsto no art. 1.042 do CPC para não conhecer do Recurso Especial.

O agravante sustenta, em suma (fls. 481-482, e-STJ):
 

Não merece prosperar o argumento de incidência do óbice da Súmula 7 
desse E. STJ, haja vista a prescindibilidade de reexame do contexto fático-
probatório, conforme restará comprovado adiante.

Ao contrário do afirmado pelo I. Relator do feito, o Tribunal a quo não 
afirmou que o contrato sub judice está vinculado a apólice do ramo – 68 – Apólice 
Privada.

 
Impugnação ao Agravo apresentada à fls. 496-498, e-STJ.

Pleiteia a reconsideração da decisão agravada ou provimento, pelo colegiado, 

do Agravo Interno.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 24.01.2024.

Conforme consignei na decisão agravada, o Superior Tribunal de Justiça 

entende que, nos feitos referentes a contrato de seguro privado, apólice de mercado e 

Ramo 68 adjeto a contrato de mútuo habitacional, por envolverem discussão entre a 

seguradora e o mutuário e não afetarem o FCVS (Fundo de Compensação de Variações 

Salariais), não existe interesse da Caixa Econômica Federal a justificar a formação de 

litisconsórcio passivo necessário. Portanto, a competência para o seu julgamento é da 

Justiça estadual.

A propósito:
 

AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. SEGURO 
HABITACIONAL. CONTRATO VINCULADO À APÓLICE PRIVADA (RAMO 
68). COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL. VÍCIO DE CONSTRUÇÃO. 
PRESCRIÇÃO ÂNUA.

1. Nos feitos em que se discute a respeito de contrato de seguro privado, 
apólice de mercado, Ramo 68, adjeto a contrato de mútuo habitacional, por envolver 
discussão entre a seguradora e o mutuário, e não afetar o FCVS (Fundo de 
Compensação de Variações Salariais), não existe interesse da Caixa Econômica 
Federal a justificar a formação de litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, 
da Justiça estadual a competência para o seu julgamento

2. "Aplica-se às ações ajuizadas por segurado/beneficiário em desfavor 
de seguradora, visando à cobertura de sinistro referente a contrato de mútuo 
celebrado no âmbito do Sistema Financeiro da Habitação - SFH, o prazo 
prescricional anual, nos termos do art. 178, § 6º, II, do Código Civil de 1916" 
(EREsp 1272518/SP, Relator Ministro MARCO BUZZI, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 24.6.2015, DJe 30.6.2015).

3. Agravo interno parcialmente provido.
(AgInt no REsp 1.849.384/SP, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, 
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Quarta Turma, DJe de 11/5/2021.)
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. AÇÃO 

SECURITÁRIA. SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO. COMPETÊNCIA. 
APÓLICE PRIVADA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A Corte de origem, com base na interpretação do acervo fático-
probatório constante dos autos e das cláusulas do contrato celebrado entre as partes, 
concluiu que as apólices tratadas nos autos são de natureza privada (Ramo 68). 
Alterar tal conclusão na via estreita do recurso especial encontra óbice nas Súmulas 
5 e 7/STJ.

2. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.409.225/PE, Rel. Ministro Lázaro Guimarães 

(Desembargador convocado do TRF 5ª Região), Quarta Turma, DJe de 29/6/2018.)
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - 

CONTRATO DE FINANCIAMENTO - SISTEMA FINANCEIRO DE 
HABITAÇÃO - SFH - MANIFESTAÇÃO EXPRESSA DA CEF INFORMANDO 
NÃO POSSUIR INTERESSE JURÍDICO PARA INTEGRAR O FEITO - 
DECISÃO MONOCRÁTICA NEGANDO PROVIMENTO AO RECLAMO. 
IRRESIGNAÇÃO DA PARTE DEMANDADA.

1. Nos feitos em que se discute contrato de seguro privado, apólice de 
mercado, Ramo 68 adjeto a mútuo imobiliário, por envolver discussão entre 
seguradora e mutuário e não afetar o FCVS (Fundo de Compensação de Variações 
Salariais), inexiste interesse da Caixa Econômica Federal - CEF, a justificar a 
formação de litisconsórcio passivo necessário, sendo, portanto, da Justiça Estadual a 
competência para seu julgamento.

2. Na hipótese, a Caixa Econômica Federal compareceu em juízo e 
expressamente manifestou desinteresse, afastando, portanto, o único motivo pelo 
qual se poderia infirmar a necessidade de participação da empresa pública, no feito, 
na qualidade de litisconsorte.

3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no AREsp 797.903/PR, Rel. Ministro Marco Buzzi, Quarta 

Turma, DJe de 22/3/2018.)
 
PROCESSUAL CIVIL. SISTEMA FINANCEIRO DA HABITAÇÃO. 

APÓLICE PRIVADA. AÇÃO AJUIZADA CONTRA SEGURADORA. CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL. INTERESSE. NÃO RECONHECIMENTO NA 
ORIGEM. COMPETÊNCIA. JUSTIÇA ESTADUAL. INVERSÃO DO JULGADO. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ.

1. O STJ, no julgamento de Recurso Representativo de controvérsia - 
REsp 1.091.363/SC, firmou o entendimento de que "1. Nas ações envolvendo 
seguros de mútuo habitacional no âmbito do Sistema Financeiro Habitacional - SFH, 
a Caixa Econômica Federal - CEF - detém interesse jurídico para ingressar na lide 
como assistente simples somente nos contratos celebrados de 02.12.1988 a 
29.12.2009 - período compreendido entre as edições da Lei nº 7.682/88 e da MP nº 
478/09 - e nas hipóteses em que o instrumento estiver vinculado ao Fundo de 
Compensação de Variações Salariais - FCVS (apólices públicas, ramo 66). 2. Ainda 
que compreendido no mencionado lapso temporal, ausente a vinculação do contrato 
ao FCVS (apólices privadas, ramo 68), a CEF carece de interesse jurídico a justificar 
sua intervenção na lide".

2. A conclusão das instâncias ordinárias quanto ao efetivo 
comprometimento do FCVS decorreu da análise do conjunto fático-probatório, 
esbarrando o acolhimento da pretensão recursal nos óbices previstos na Súmula 
7/STJ.

3. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.476.291/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe de 12/9/2016.)
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Ao dirimir a controvérsia, a Corte regional consignou (fls. 212-214, e-STJ):
 

De maneira geral, está bem fundamentada a decisão ao afirmar que:
(...)

Considerando, por . fim, que o contrato foi assinado em 
01.11.1983 (ft 37), não vislumbro interesse jurídico da CEF ou da União no 
caso, já que, desde a criação do próprio SFH, por intermédio da Lei 
n°4.380/64, até o advento da Lei n° 7.682/88, as apólices públicas não eram 
garantidas pelo FCVS.

 
Observa-se que o órgão julgador decidiu a questão após percuciente análise 

dos fatos e das provas relacionados à causa, sendo certo asseverar que, na moldura 

delineada, infirmar o entendimento assentado no aresto refutado exige reexaminar o 

acervo probatório, o que é vedado ao Recurso Especial, consoante dispõe a Súmula 7 do 

Superior Tribunal de Justiça : "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 

recurso especial."

Os fatos são aqui recebidos como estabelecidos pelo Tribunal a quo, senhor da 

análise probatória. E, se o exame da violação do dispositivo legal invocado perpassa pela 

necessidade de fixar premissa fática diversa da que consta do acórdão impugnado, 

inviável o apelo nobre.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.357.918 / SP
Número Registro: 2023/0146553-4 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00165656320134030000 165656320134030000

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : MARCOS VINICIO JORGE DE FREITAS - SP075284

ANDRÉ LUIZ VIEIRA E OUTRO(S) - SP241878
EDISON BALDI JUNIOR - SP206673
MAURÍCIO NASCIMENTO DE ARAÚJO - SP230234

AGRAVADO : JOAO FERNANDES DA CRUZ
AGRAVADO : MARIA EUNICE FERREIRA DA CRUZ
ADVOGADOS : AYRTON MENDES VIANNA - SP110408

THIAGO RAMOS VIANNA - SP279419
INTERES. : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES 
SALARIAIS - FCVS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : MARCOS VINICIO JORGE DE FREITAS - SP075284

ANDRÉ LUIZ VIEIRA E OUTRO(S) - SP241878
EDISON BALDI JUNIOR - SP206673
MAURÍCIO NASCIMENTO DE ARAÚJO - SP230234

AGRAVADO : JOAO FERNANDES DA CRUZ
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AGRAVADO : MARIA EUNICE FERREIRA DA CRUZ
ADVOGADOS : AYRTON MENDES VIANNA - SP110408

THIAGO RAMOS VIANNA - SP279419
INTERES. : COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 12 de março de 2024
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